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ESTATUTOS 

D E L 

C I R C U L O G A L L E G O 

T I T U L O I 

CAPITULO PEIMEEO 

Objeto de la sociedad 

A r t í c u l o 1.° E l C í r c u l o Gallego^ const i tuido en l a 
ciudad de Buenos Ai res , capi ta l de l a K e p ú b l i c a A r ­
gentina, es un centro social que tiene por objeto: 

a) Estrechar los v í n c u l o s de amistad,, u n i ó n j 
f ra te rn idad entre todos los gallegos. 

h) F a c i l i t a r á los asociados y á las personas que 
lo solici ten, los datos necesarios para impo­
nerles de las costumbres del p a í s , leyes que 
r igen en el comercio y regulan su c r é d i t o . 

c) P rocura r á los asociados colocac ión convenien­
te y proporcionarles l a i n s t r u c c i ó n que sea po­
sible, con preferencia los idiomas f r ancés é 
ing lés , t e n e d u r í a de l ibros , m ú s i c a y dibujo. 
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d ) Enaltecer y honrar l a r e g i ó n de que proceden 
y á sus b e n e m é r i t o s hijos. 

e) Crear salas de esgrima y gimnasia. 
f ) Da r veladas y conferencias; celebrar juegos 

florales y c e r t á m e n e s l i t e ra r ios y musicales y 
de artes y o ñ c i o s ; p rocura r el l í c i to y honesto 
pasa t iempo de los asociados dentro del local de 
l a a soc iac ión con toda clase de juegos y d i ­
versiones cultas y morales. 

A r t . 2.° Este C í r c u l o se considera confederado con 
las sociedades hermanas existentes y con las que se 
establezcan en lo sucesivo, a s í como t a m b i é n con las 
Ligas (Jallegas instaladas ó que se instalen en lo suce­
sivo en Gal ic ia ú otras regiones, cuyos fines sean aná ­
logos á los de esta sociedad. 

E l modo y forma de esta c o n f e d e r a c i ó n s e r á mater ia 
de una r e g l a m e n t a c i ó n especial pOr parte de l a J u n t a 
Di rec t iva . 

A r t . 3.° L a sociedad se r á d i r i g i d a por una J u n t a D i ­
rect iva, compuesta de miembros electos en l a fo rma 
que se prescribe en los a r t í c u l o s 31 , inciso c, y 34. 

T I T U L O I I 

CAPITULO SEGUNDO 

De los socios 

A r t . 4.° E l n ú m e r o de socios del Ci rculo Gallego 
s e r á i l i m i t a d o y se c o m p o n d r á especialmente de natu­
rales de las cuatro provincias gallegas y sus hijos. Los 
d e m á s e spaño le s , a s í como los argentinos ó de cual-



quie ra o t ra nacionalidad, p o d r á n t a m b i é n pertenecer 
a l C í r c u l o si lo sol ici taren. 

E l n ú m e r o de socios no gallegos, no p o d r á exceder 
de l a tercera parte del t o t a l de asociados. 

A r t . 5.° H a b r á tres clases ele socios: 

'Act ivos . 
Protectores. 
Honorar ios . 

A r t . 6.° Son activos todos aquellos que pagan la 
cuota mensual de CINCO PESOS establecida actualmen­
te ; pero l a J u n t a Di rec t iva queda facul tada para alte­
r a r l a cuando lo estime conveniente. 

A r t . 7.° Son protectores los socios activos que quie­
r a n pagar una cuota mensual doble, por lo menos, de 
l a s e ñ a l a d a para los activos ó cont r ibuyan de o t ra ma­
nera á la prosperidad del C í r c u l o . 

A r t . 8 ° Son honorarios los que se hayan hecho 
acreedores á esta d i s t i n c i ó n . Queda considerado como 
t a l y de hecho el Excmo. S e ñ o r M i n i s t r o Represen­
tante de E s p a ñ a en l a E e p ú b l i c a Argen t ina . 

A r t . 9.° Para ser socio activo ó protector, es necesa­
r i o r eun i r las condiciones indicadas en los a r t í c u l o s 
4.° y 6.°; ser mayor de 16 a ñ o s de edad y gozar de buen 
concepto p ú b l i c o . 

A r t . 10. E l que desee ser socio, p r e s e n t a r á una soli­
c i t u d subscripta por él y por dos s e ñ o r e s socios y és tos 
bajo su responsabilidad d e c l a r a r á n que concurren en 
e l solici tante las condiciones determinadas en los ar­
t í c u l o s 4.° y 9.°. S e r á d i r i g i d a a l Presidente y d e m á s 
miembros de l a J u n t a Di rec t iva , y se fijará por el 

" t é r m i n o de ocho d í a s en una p iza r ra colocada en paraje 
visible del C í r cu lo . Contra l a a d m i s i ó n del pet ic ionar io 
p o d r á n protestar ante l a J u n t a Di rec t iva todos los 



s e ñ o r e s socios que lo deseen, alegando las tachas que 
estimen convenientes. 

A r t . 11 . Vencidos los ocho d í a s , l a J u n t a Di rec t iva , 
si no hubiese recibido protesta alguna que sea atendi­
ble, r e s o l v e r á por v o t a c i ó n secreta l a a d m i s i ó n ó re­
chazo del pet ic ionar io . 

E n n i n g ú n caso p o d r á n pedirse explicaciones de su 
proceder á l a J u n t a Di rec t iva , n i é s t a hacer p ú b l i c o el 
nombre de los que ante el la hayan alegado tachas 
cont ra l a a d m i s i ó n de a lguna persona. 

A r t . 12. E l t í t u l o de socio honorario, á excepc ión del 
Excmo. S e ñ o r M i n i s t r o Representante de E s p a ñ a , sólo 
p o d r á ser conferido por acuerdo en m a y o r í a de la 
asamblea, á propuesta de cualquiera de los asociados, 
ó de l a J u n t a Di rec t iva . 

A r t . 13. E l t í t u l o de socio protector s e r á acordado 
por l a J u n t a Di rec t iva , debiendo dar cuenta de ello en 
l a p r i m e r a asamblea. 

A r t . 11 . Los menores de 16 a ñ o s , hi jos de socios, que 
deseen inscr ibirse en l a sala de gimnasia y esgrima y 
en las clases de i n s t r u c c i ó n que se creasen con arreglo 
á los incisos b y c del a r t í c u l o 1.°, una vez admit idos, 
t ienen derecho á ser considerados como socios, con las 
mismas prerrogat ivas y obligaciones de és tos , pero sin 
voz n i voto en las asambleas. 

A r t . 15. Cada uno de los socios r e c i b i r á u n d ip loma 
que lo acredite como miembro del C í r c u l o Gallego. 

CAPITULO TEECEEO 

Deberes de los socios 

A r t . 16. Todo socio es tá en el deber de guardar en 
los salones del C í r c u l o l a c i r c u n s p e c c i ó n debida. 



D e b e r á n acatar todas las resoluciones de l a J u n t a 
Di rec t iva . 

Aceptar todas las comisiones que se le encomiende 
j que respondan á l a prosperidad del C í r c u l o , ó en los 
casos de fiestas en las que su contingente sea necesario. 

A r t . 17. E l socio que a l ausentarse temporalmente 
lo avisase por escrito a l Secretario, expresando su de­
seo de cont inuar en el c a r á c t e r de t a l , á su regreso s e r á 
admi t ido inmediatamente s in necesidad de v o t a c i ó n y 
sin pagar cuota de ingreso. Duran te su ausencia no 
e s t a r á obligado a l pago de las cuotas mensuales; pero 
para gozar de sus derecbos, es menester que en el d í a 
de su aviso se encuentre solvente con l a sociedad. 

A r t . 18. E l socio que por ausencia, s in baber dado 
antes aviso á l a S e c r e t a r í a , hubiese cesado de formar 
par te de l a sociedad y deseara ser reintegrado, d e b e r á 
someterse á nueva a d m i s i ó n en l a fo rma establecida 
por estos Estatutos. 

A r t . 19. S e r á n amonestados pr ivadamente por l a 
J u n t a Di rec t iva los socios que por p r i m e r a vez, y por 
cualquier concepto, alterasen el orden en el local so­
c ia l , y los que profieran en a l ta voz frases ó palabras 
que provoquen i n d i g n a c i ó n y e s c á n d a l o . 

A r t . 20. S e r á n suspendidos de sus derecbos, por 
quince d í a s , los socios que re incidan en las faltas enu­
meradas en el a r t í c u l o anter ior y los que in jur iasen 
á o t ro de palabra con i n t e n c i ó n deliberada de insu l t a r 
ó i n j u r i a r . 

A r t . 2 1 . S e r á n expulsados los socios que re incidan 
en l a f a l t a s e ñ a l a d a en el a r t í c u l o an te r io r : los que 
in jur iasen de hecho ó de obra á o t ro socio, ó los que 
retaren á duelo dentro del local socia l : los que falta­
ren a l respeto y c o n s i d e r a c i ó n debida, por r a z ó n de 
cargo, á cualquiera de los s e ñ o r e s que componen l a 
J u n t a Di rec t iva , se negasen á acatar sus ó r d e n e s , ó con 
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sus actos se opusieran intencionada y deliberadamente 
á su e j e c u c i ó n ; y los que á p r o p ó s i t o y con i n t e n c i ó n , 
causaren d a ñ o s en las pertenencias del C í r cu lo , ó las 
sustrajeren, sin per juic io de l a acc ión c i v i l ó c r i m i n a l 
que contra ellos se dedujera por r a z ó n de d a ñ o ante los 
Tribunales de Just ic ia . 

A r t . 22. Los socios que dejasen de abonar tres men­
sualidades consecutivas, s e r á n el iminados de l a l i s t a 
de activos del l i b r o de m a t r í c u l a , y no p o d r á n pedir su 
reingreso mientras no pagasen su deuda. 

A r t . 23. E l socio expulsado que quiera volver á i n ­
gresar en el C í r cu lo , no p o d r á ser presentado sino des­
p u é s de t ranscurr idos dos a ñ o s desde el d í a de l a ex­
p u l s i ó n , debiendo observarse en este caso las mismas 
formalidades que se exigen para los que no han perte­
necido á la a soc iac ión . 

A r t . 24. Los socios que sin causa just i f icada hubie­
ren pedido su s e p a r a c i ó n de l a sociedad, no p o d r á n 
reingresar á ella d e s p u é s que se haya acordado la 
ce l eb rac ión de una fiesta social, s in abonar previamen­
te dos mensualidades, s in per ju ic io de l a que corres­
ponda á la en que dicha fiesta se lleve á cabo. 

A r t . 25. Los empleados rentados del C í r c u l o , no po­
d r á n ser socios. 

CAPITULO CUAETO 

Derechos de los socios 

A r t . 26. Los socios t ienen derecho: 

1.° A pedir á l a J u n t a D i r e c t i v a l a ce l eb rac ión de 
cualquier fiesta, que por la* opor tunidad, su 
c a r á c t e r ó conveniencia, pueda redundar en 
beneficio del C í r c u l o ó aumentar su prestigio. 



2. ° A concur r i r con las famil ias de que sean jefes 
y v ivan en el mismo hogar, j gocen de buena 
r e p u t a c i ó n , con i n v i t a c i ó n de la J u n t a Direc­
t iva , á las veladas, conferencias, c e r t á m e n e s 
y d e m á s fiestas que el C í r c u l o celebre. Que­
dan exceptuados de aquel beneficio los hijos 
varones mayores de quince a ñ o s . 

3. ° A sol ic i tar una sola i n v i t a c i ó n para concur r i r 
á estas fiestas, en favor de una fami l i a , cuyos 
miembros y domic i l io espec i f ica rán , s e g ú n los 
formular ios expresamente hechos por l a J u n t a 
Di rec t iva . Estos pedidos se h a r á n con u n d í a 
por lo menos de a n t i c i p a c i ó n á la ce l eb rac ión 
de la fiesta. 

A r t . 27. Las fiestas sociales que se celebren, son 
i in ica y exclusivamente para los socios y sus famil ias . 

Los pedidos de i n v i t a c i ó n sólo s e r á n acordados por 
m a y o r í a de la J u n t a Di rec t iva , debiendo ser negados 
absolutamente á aquellos que no estuviesen conformes 
con lo preceptuado en el a r t í c u l o anter ior . 

No obstante, la J u n t a Di rec t iva puede i n v i t a r á las 
personas que oficialmente representen á la N a c i ó n 
E s p a ñ o l a y á la Argen t ina , marinos de guerra y perso­
nalidades que dieran realce á las fiestas. 

A r t . 28. Los socios activos tienen derecho á pedir 
asambleas extraordinar ias . Estas asambleas se convo­
c a r á n por r e so luc ión de la J u n t a Di rec t iva , ó á v i r t u d 
do p e t i c i ó n escrita y mot ivada de dos terceras partes 
de los socios, cuyas firmas se hayan comprobado como 
a u t é n t i c a s . E n este i i l t i m o caso, la asamblea s e r á con­
vocada en el perentorio t é r m i n o de diez d í a s , contados 
desde aquel en que la J u n t a Di rec t iva se r e ú n a para 
tomar conocimiento de esa so l ic i tud . 
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T I T U L O I I I 

CAPITULO QUINTO 

De las asambleas 

A r t . 29. Las asambleas se d ividen en ord inar ias y 
ext raordinar ias . 

A r t . 30. L a asamblea general o rd ina r i a se d e c l a r a r á 
cons t i tu ida con l a m i t a d m á s uno del t o t a l de los aso­
ciados, j se c e l e b r a r á todos los a ñ o s en el mes de 
Agosto. 

L a c i t a c i ó n para esta asamblea se h a r á con quince 
d í a s de a n t i c i p a c i ó n , por medio de c i rcu la r á domic i l io . 

S i á l a p r imera c i t ac ión no concurr iera l a m i t a d m á s 
uno de los socios, se c i t a r á por segunda vez y con i n ­
tervalo no menor de diez n i mayor de t r e i n t a d í a s , ha­
ciendo constar que s e r á n v á l i d o s los acuerdos que se 
adopten en esta asamblea, cualquiera que sea el nú ­
mero de socios concurrentes. 

A r t . 3 1 . E l orden que h a b r á de observarse en esta 
asamblea, s e r á el s iguiente: 

a) Lec tu ra y a p r o b a c i ó n del acta anter ior . 
h) Lec tu ra de l a memoria en que l a J u n t a Direc­

t i v a s e ñ a l a r á los actos m á s culminantes de su 
a d m i n i s t r a c i ó n y d e t a l l a r á l a s i t u a c i ó n econó­
mica del C í r c u l o . 

c) E l e c c i ó n de los miembros que deben cons t i tu i r 
l a J u n t a Di rec t iva , en l a fo rma establecida en 
estos Estatutos. 

d ) A p r o b a r ú objetar las cuentas de T e s o r e r í a , 
referentes a l movimiento del C í r c u l o . 
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c) Designar tres socios para revisar las cuentas. 
Estos se e x p e d i r á n en el t é r m i n o de ocho d í a s . 

f ) D i sen t i r y votar las proposiciones y d e m á s 
asuntos que sean objeto de l a convocatoria. 

A r t . 32. E n la asamblea general no pueden discu­
t i rse otros asuntos que no sean las proposiciones so­
metidas por l a J u n t a Di rec t iva y que mot iven l a con­
vocatoria. 

S in embargo, cualquier socio tiene derecho en asam­
blea general á hacer mociones de i n t e r é s para el 
C í r c u l o , que siendo apoyadas, p a s a r á n á l a J u n t a D i ­
rect iva para que é s t a las considere y resuelva en sus 
sesiones par t icu la res ; pero de n i n g ú n modo p o d r á n 
ser mot ivo de d i s cus ión en el acto de l a asamblea. 

A r t . 33. E n las discusiones y deliberaciones de las 
asambleas, ú n i c a m e n t e t e n d r á n voz y voto los socios 
activos y protectores que se encuentren a l d í a solven­
tados con la caja social. 

A r t . 34. L a e lección se h a r á por medio de papeletas 
de color blanco, en las que se d e s i g n a r á n con toda cla­
ridad, los nombres del presidente, vocales, suplentes 
y jurados. 

L a v o t a c i ó n es personal y los votantes d e p o s i t a r á n 
su candidatura en l a u rna destinada á ese objeto. 

A r t . 35. E l Presidente de l a asamblea d e s i g n a r á en 
el mismo momento dos socios para que hagan el escru­
t i n i o , el cual se p r a c t i c a r á bajo la d i r ecc ión de l a pre­
sidencia. Los que resulten elegidos con m a y o r í a de 
votos, s e r á n proclamados en el acto, y l a J u n t a Direc­
t i v a p r o c e d e r á á extender los nombramientos dentro 
de las cuarenta y ocho horas siguientes a l d í a de l a 
e lección. 

A r t . 36. Los miembros de la J u n t a D i r e c t i v a t ienen 
voto en las asambleas, salvo el caso de t ra tarse en ellas 
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de asuntos que se relacionen con su a d m i n i s t r a c i ó n . 
A r t . 37. Las asambleas tan to ordinar ias como ex­

t raordinar ias , se r e g i r á n en u n todo por las disposicio­
nes del t í t u l o 3.° y s e r á n presididas por el presidente 
del C í r c u l o ; en ausencia de és te , por el v ice ; y fal tando 
ambos, por el vocal de mayor edad. 

A r t . 38. Todas las resoluciones de las asambleas se­
r á n tomadas por m a y o r í a de votos, decidiendo el presi­
dente en caso de empate. 

Estas resoluciones no p o d r á n ser derogadas sino por 
e l voto de las dos terceras partes de los concurrentes á 
l a asamblea ex t raord inar ia convocada con t a l objeto. 

A r t . 39. N i n g ú n socio u s a r á de l a palabra en asam­
blea s in que se la acuerde el presidente, pudiendo 
é s t e r e t i r a r l a a l que abusase de ella, ó u s á r a t é r m i n o s 
ó frases inconvenientes, con facul tad de levantar la 
ses ión si se promoviese desorden. 

A r t . 40. E n toda d i s e n s i ó n se e s t a b l e c e r á n solamen­
te dos t u r n o s : uno para exponer y otro para rectificar 
el proyecto ó moc ión presentada. 

A r t . 41 . Las proposiciones que se quieran someter á 
l a asamblea o rd ina r i a fuera del caso previsto en el 
p á r r a f o segundo del a r t í c u l o 32, deben ser presentadas 
á la J u n t a Di rec t iva con cinco d í a s de a n t i c i p a c i ó n á 
la fecha fijada para las asambleas. 

T I T U L O I V 

CAPITULO SEXTO 

De la Junta Directiva y sus atribuciones 

A r t . 42. L a J u n t a Di rec t iva del C í r cu lo Gallego se 
c o m p o n d r á de: 
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Presidente. 
Vicepresidente. 
Secretario. 
Prosecretario. 
Tesorero. 
Protesorero. 
Tres vocales. 

A r t . 43. No pueden formar parte de la J u n t a Direc­
t i v a los socios activos que no lleven por lo m é n o s seis 
ni eses en la sociedad. 

A r t . 44. E l cargo de Presidente s e r á conferido por 
e lecc ión de la asamblea. Los d e m á s cargos, incluso el 
de Bibl io tecar io , s e r á n d is t r ibuidos por acuerdo en 
m a y o r í a de los s e ñ o r e s nombrados para formar la 
J u n t a Di rec t iva en su p r imera ses ión. 

A r t . 45. Los cargos de la J u n t a D i r ec t i va d u r a r á n 
dos años , r e n o v á n d o s e por m i t a d cada a ñ o , á ca jo 
efecto, en el p r imero d e c i d i r á l a suerte quienes l ian de 
ser los que c o n t i n ú e n formando parte de la Junta . E l 
cargo de Presidente no e n t r a r á en sorteo. 

A r t . 46. L a J u n t a D i r ec t i va puede aceptar l a re­
nunc ia de cualquiera de sus miembros menos l a del 
Presidente. Para sus t i tu i r a l renunciante, tanto en 
este caso como en el de ausencia, muerte ó d e s t i t u c i ó n , 
lo r e e m p l a z a r á por el t iempo que fal te para t e rminar 
su p e r í o d o , el vocal suplente que haya obtenido mayor 
n ú m e r o de votos en asamblea. E n caso de empate, el 
que sea socio m á s ant iguo de los suplentes electos. 

A r t . 47. Respecto de l a renuncia del Presidente, la 
asamblea es l a imica que puede pronunciarse; y en 
caso de a c e p t a c i ó n , a s í como en el de muerte ó suspen­
s ión , le r e e m p l a z a r á el vicepresidente, quien c o n v o c a r á 
á asamblea en el plazo de ocho d í a s para proceder á 
nueva elección. 
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A r t . 48. Los miembros de l a J u n t a D i r e c t i v a i n ­
cluso el Presidente, pueden ser reelectos por u n se­
gundo p e r í o d o . Terminado és te , sólo p o d r á n volver á 
ser electos d e s p u é s de t ranscur r ido u n a ñ o de su cese. 

A r t . 4:9. L a J u n t a D i r ec t i va se r e u n i r á en ses ión 
o r d i n a r i a cada quince d í a s , y en ex t r ao rd ina r i a cuando 
el Presidente lo crea conveniente, ó á pedido de cuatro 
de sus miembros. 

Pa ra que l a J u n t a Di rec t iva pueda deliberar, se re­
quiere l a presencia de cinco miembros. 

A r t . 50. Son atribuciones de l a J u n t a D i r e c t i v a : 

a) D i r i g i r l a a d m i n i s t r a c i ó n e c o n ó m i c a de l a so­
ciedad, acordando todos aquellos gastos nece­
sarios para su funcionamiento, a s í como la 
a d q u i s i c i ó n por contra ta ó sin el la de una casa 
para l a sociedad, de mobi l i a r io , enseres y obje­
tos de ornato, u t i l i d a d y recreo. 

I ) ) Eepresentar o ñ c i a l m e n t e a l C í r c u l o en todos 
los actos en que tenga i n t e r v e n c i ó n . 

c) Acorda r ó no l a a d m i s i ó n de socios que solici­
ten su ingreso. 

d ) E jecutar las deliberaciones y acuerdos de la 
asamblea; c u m p l i r y hacer c u m p l i r estos Esta­
tutos y sus reglamentos in te rnos ; y cuidar de 
l a p o l i c í a i n t e r i o r y de todo lo re la t ivo á la 
mejor a d m i n i s t r a c i ó n de l a sociedad. 

e) Convocar á asamblea una vez por a ñ o , para 
dar cuenta de lo estatuido en*el a r t í c u l o 31 . 

f ) N o m b r a r y des t i tu i r á los empleados y á los 
profesores, amonestar, suspender y expulsar 
á los socios en los casos que se mencionan en 
estos Estatutos. 

g ) Kecabar de los Poderes P ú b l i c o s l a p e r s o n e r í a 
j u r í d i c a de l a sociedad. 

l i ) Hacer los Eeglamentos internos. 
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A r t . 51 . L a J u n t a Di rec t iva puede suspender en sus 
funciones á cualquiera de sus miembros, por causas 
que repute graves. Para ser tomada esta r e so luc ión , 
se necesita el voto de seis de los miembros que l a com­
ponen, debiendo convocar á asamblea en el perentorio 
t é r m i n o de ocho d í a s , para dar cuenta de aquella 
medida. 

A r t . 52. E n los casos graves ó de urgencia, puede el 
Presidente por sí solo ordenar l a s u s p e n s i ó n de u n 
socio, informando inmediatamente del hecho á l a J u n ­
t a Di rec t iva . 

A r t . 53. Cuando se t ra te de l a a d q u i s i c i ó n de bienes 
inmuebles, venta, ces ión ó locac ión de los mismos, las 
resoluciones de l a J u n t a Di rec t iva d e b e r á n ser prece­
didas de c i t ac ión especial con d e s i g n a c i ó n del objeto 
á t r a t a r ; y sólo p o d r á n ser consideradas con l a pre­
sencia de seis miembros por lo m é n o s . E n caso de em­
pate, é s t e s e r á resuelto por el que presida. 

A r t . 54. Todas las resoluciones d e b e r á n ser tomadas 
por m a y o r í a de votos, decidiendo el que presida en 
caso de empate. 

A r t . 55. Queda prohibido á los miembros de l a Jun­
ta D i rec t iva dar explicaciones individuales de las deli­
beraciones que en u n i ó n de l a misma se tomen, como 
tampoco declarar en lo re la t ivo a l rechazo ó a d m i s i ó n 
de candidatos á socios, de acuerdo con el p á r r a f o 2.° 
del a r t í c u l o 1.1. 

A r t . 56. L a J u n t a Di rec t iva sólo es responsable 
para, ante l a asamblea general, del cumpl imien to de 
sus obligaciones. 
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CAPITULO SEPTIMO 

Del Presidente 

A r t . 57. Las atribuciones y deberes del Presiden­
te, son: 

1. ° Pres idi r las sesiones de l a J u n t a Di rec t iva y 
de las asambleas, y d i r i g i r la d i s c u s i ó n de los 
asuntos á tratarse. 

2. ° Ordenar las citaciones correspondientes. 
3. ° F i r m a r las escrituras p ú b l i c a s de a d q u i s i c i ó n 

de dominio, t ransferencia ó venta de bienes 
r a í c e s y las de ces ión, locac ión , d o n a c i ó n y 
a c e p t a c i ó n de los mismos que, de acuerdo con 
el a r t í c u l o 53 adquiera el C í r c u l o ; las comuni­
caciones, memorias y ó r d e n e s de pago; con el 
Tesorero, las boletas de d e p ó s i t o de dinero, 
que s e r á siempre en u n Banco de C r é d i t o de 
la Cap i ta l de l a R e p ú b l i c a Argen t ina , y tam­
bién cuando se gire cont ra los fondos depo­
sitados. 

4. ° In te rveni r , a c o m p a ñ a d o del Secretario, en toda 
cues t ión j u d i c i a l ó admin i s t r a t i va que in ic ie 
ó le in ic ien ante los Poderes P ú b l i c o s , con fa­
cu l tad de hacerse representar por poder exten­
dido á favor de persona que d e s i g n a r á la J u n t a 
Direc t iva . 

5. ° Hacer c u m p l i r estos Estatutos, los Reglamen­
tos Internos y las resoluciones de l a J u n t a D i ­
rectiva y de las asambleas, 

6. ° Resolver los asuntos de c a r á c t e r urgente, dan­
do cuenta á la J u n t a Di rec t iva en la p r ó x i m a 
ses ión que se celebre. 
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7. ° Convocar á l a J u n t a Di rec t iva á sesiones 
ordinar ias y ex t raord inar ias ; firmar con la 
r e f r e n d a c i ó n del Secretario todas las notas, 
actas y actuaciones; poner el V.0 B.0 á las 
cuentas y balances de t e s o r e r í a ; y v i g i l a r el 
orden de la asoc iac ión . 

8. ° Designar el vocal inspector por tu rno , de que 
se habla en el a r t í c u l o 64. 

9. ° Propender por todos los medios a l adelanto 
de l a I n s t i t u c i ó n . 

CAPITULO OCTAVO 

Del Vicepresidente 

A r t . 58. E l Vicepresidente reemplaza a l Presidente 
por enfermedad ó ausencia. E n los d e m á s casos, se 
a t e n d r á á lo prescripto en el c a p í t u l o 6.° a r t í c u l o 47. 

CAPITULO NOVENO 

Del Secretario 

A r t . 59. Las atribuciones y deberes del secretario, 
ó pro , son: 

a) Redactar las actas de las sesiones de l a J u n t a 
Di rec t iva , las de las asambleas y las notas 
oficiales que se env íen . 

h) L levar un l i b r o de registro de socios ó de ma­
t r í c u l a de que habla el a r t í c u l o 22, en que cons­
te la cal idad de cada uno de ellos, altas y bajas. 

c) Organizar l a S e c r e t a r í a , tener en orden y bajo 
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carpetas numeradas los doeinnentos y d e m á s 
papeles de l a misma. 

d ) Redactar l a memoria anual que d e b e r á ser 
presentada á l a asamblea general o rd inar ia . 

e) F i r m a r con el Presidente toda l a correspon­
dencia y refrendar los actos del mismo. 

CAPITULO DECIMO 

Del Tesorero 

A r t . 60. Son atribuciones del Tesorero: 

1. ° L a o r g a n i z a c i ó n y cuidado de l a contabi l idad 
del C í r c u l o y del percibo de las cuotas que 
paguen los asociados. 

2. ° Recib i r bajo custodia los fondos de l a socie­
dad, y una vez becbos los pagos indispensables 
para l a buena marcha e c o n ó m i c a de l a misma, 
depositar y firmar con el Presidente las bole­
tas de d e p ó s i t o en u n establecimiento bancario 
á nombre del Circulo Gallego, en cuenta co­
r r i en te los fondos sobrantes, como t a m b i é n las 
ó r d e n e s de pago ó cheques que se g i ren contra 
los mismos en dicho establecimiento. 

3. ° Pagar todas las cuentas y sueldos de los em­
pleados de l a sociedad y alquileres, con el 
V.0 B.0 del Presidente y firma del Secretario. 

4. ° L leva r un l i b r o de caja, o t ro de balances ó 
inventar ios y otro de registro de socios, en el 
que consten el movimiento general, incluso 
entradas y salidas de los socios. 

5. ° Presentar mensualmente á l a J u n t a Di rec t iva 
u n estado del movimiento del l i b r o de caja ó 
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diar io , en el que conste l a entrada de fondos 
y su inve r s ión , que se e x p o n d r á en S e c r e t a r í a , 
y u n balance general cada a ñ o en l a correspon­
diente asamblea. 

G.0 Recibi r de su antecesor y entregar á su suce­
sor, bajo inventar io , todos los muebles, ense­
res, documentos, fondos y c r é d i t o s que consti­
t u y a n el capi ta l social. 

T.0 Subscribir y sellar con el Presidente y Secre­
t a r io los diplomas, recibos de las cuotas que 
mensualmente deben pagar los socios, y propo­
ner á l a J u n t a D i r ec t i va el empleado que haya 
de d e s e m p e ñ a r el cargo de cobrador. 

A r t . 61 . E l Protesorero, r e e m p l a z a r á a l Tesorero 
en caso de enfermedad, ausencia tempora l , renuncia, 
muerte ó d e s t i t u c i ó n , entrando á ejercer directamente 
las funciones de a q u é l hasta l a t e r m i n a c i ó n del p e r í o d o 
por que fué electo; y tiene las mismas atribuciones 
que los vocales. 

CAPITULO UNDECIMO 

De los vocales 

A r t . 62. Son obligaciones de los vocales: 

a ) A s i s t i r á las reuniones de l a J u n t a D i r ec t i va—y 
h) D e s e m p e ñ a r los cargos para que fueren nom­

brados en el seno de l a Jun ta , mediante u n 
acuerdo. 

A r t . 63. Los miembros de l a J u n t a D i r ec t i va que 
s in alegar jus ta causa faltasen á tres sesiones conse­
cutivas, se e n t e n d e r á que r e n ú n c i a n a l cargo, y s e r á n 
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susti tuidos de acuerdo cou el a r t i cu lo 46 por el su­
plente que le corresponda, el cual se i n c o r p o r a r á á 
dicha J u n t a en las mismas condiciones establecidas en 
el a r t í c u l o citado. 

A r t . 64. E n t r e los miembros de l a J u n t a Di rec t iva , 
se e s t a b l e c e r á un tu rno semanal de inspecc ión y v ig i ­
lancia de la sociedad; a d e m á s , h a b r á un bibl iotecar io 
que d u r a r á en su cargo por todo el p e r í o d o de su 
elección. 

Tanto en el t u rno semanal cuanto en el de bibliote­
cario, e s t á n exceptuados el Presidente, el Vice, Teso­
rero v Secretario. 

CAPITULO DUODECIMO 

Del vocal inspector 

A r t . 65. Son deberes especiales del inspector se­
manal de t u r n o : 

1. ° Cuidar y velar por el orden en el local de la 
sociedad. 

2. ° Corregir y amonestar á los empleados de la 
sociedad que á su j u i c i o merezcan correctivo, 
informando á l a J u n t a D i r ec t i va por escrito 
de las faltas g r á v e s que note, á fin de que se 
tomen las providencias necesarias. 

3. ° Atender y resolver las quejas y reclamaciones 
que verbalmente fo rmulen los s e ñ o r e s socios, 
dando cuenta t a m b i é n de ello á l a J u n t a D i ­
rectiva. 

4. ° V i s i t a r diar iamente el local social, inspeccio­
nando todos los servicios de juego, gabinete 
de lectura, deportes y comedores. 
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5. ° Ordenar se fije su nombre cuando entrare en 
tu rno , en l a p izar ra 6 t a b l i l l a destinada con 
ese objeto, á fin de que todos los socios sepan ;í 
quien han de d i r i g i r las observaciones que 
estimen justas, 

6. ° Y por ú l t i m o , hacer observar y c u m p l i r ex-
t r ic tamente las disposiciones del Eegiamento 
In t e rno v resoluciones de l a J u n t a Direc t iva . 

CAPITULO DECIMOTEECERO 

Del Bibliotecario 

A r t . 66. Corresponde a l vocal b ib l io tecar io : 

a) L levar un r e g i s t r o - c a t á l o g o de los l ibros é i m ­
presos que componen l a biblioteca, con su ín­
dice correspondiente. 

b) Colocar a q u é l l o s convenientemente en l a bi ­
blioteca, h a c i é n d o s e cargo de sus llaves, y 
hacer que se cumpla el reglamento especial 
que debe regir en el gabinete de lectura. 

o) Proponer á l a J u n t a D i r ec t i va los medios que 
crea m á s conducentes para aumentar el sur­
t ido de la biblioteca. 

d ) V i g i l a r el recibo y co locac ión en l a mesa de 
lec tura de las publicaciones y diar ios á que 
es t é subscripto el C í r c u l o , ordenando las co­
lecciones en el Arch ivo . 
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T I T U L O V 

CAPITULO D E O B r O C ü A E T O 

Del Jurado 

A r t . 67. L a sociedad Circulo Gallego t e n d r á un Ju­
rado que se c o m p o n d r á de cuatro s e ñ o r e s socios que 
hayan sido miembros de l a J u n t a Di rec t iva . S e r á n 
elegidos por l a asamblea general y su cargo d u r a r á 
u n a ñ o . 

A r t . 68. Los electos para Jurado, d e s i g n a r á n de 
su seno u n presidente y u n secretario. 

A r t . 69. E l Jurado se r e u n i r á , cuando para ante él 
se hubiere formulado recurso de a p e l a c i ó n contra al­
guna de las decisiones de l a J u n t a Di rec t iva , y s e r á 
convocado ad hoc por el presidente de é s t a . 

A r t . 70. Las resoluciones del Jurado t e n d r á n el 
c a r á c t e r de inapelables. 

A r t . 71 . E l Jurado l l e v a r á u n l i b r o en que se cons­
t a t a r á n sus fallos, y é s tos h a b r á n de ser comunicados 
por escrito á los interesados, en el t é r m i n o de tres 
d í a s prorrogables. 

T I T U L O V I 

CAPITULO DECIMOQUINTO 

Disposiciones generales 

A r t . 72. E n el local de l a sociedad sólo s e r á n per­
mi t idos juegos de entretenimiento que no sean de 
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azar. E n caso de duda sobre cual deba ser conside­
rado juego de azar, a d e m á s de lo previsto en el Kegia-
mento In te rno , s e r á resuelto por l a J u n t a Di rec t iva . 

A r t . 73. S in consentimiento de la J u n t a Di rec t iva , 
no p o d r á hacerse en el local subscripciones ó cuesta­
ciones de n inguna clase. 

A r t . 74. No obstante las facultades de que e s t á n 
investidos los s eño re s miembros de la J u n t a Direc­
t iva , és tos no p o d r á n apercibir ó amonestar púb l i ca ­
mente á n inguno de los socios, cualquiera que sea l a 
causa á que diere mot ivo para ello. L a s e c r e t a r í a de 
l a sociedad, s e r á el lugar donde d e b e r á hacerse l a 
a m o n e s t a c i ó n , sin que é s t a descienda nunca á la re­
c r i m i n a c i ó n ó á l a i n j u r i a personal. 

A r t . 75. E l C í r cu lo Gallego por in termedio de su 
J u n t a Di rec t iva , p o d r á adqu i r i r en compra ó en o t ra 
forma bienes inmuebles, venderlos, tomarlos en loca­
ción, arrendarlos, cederlos, donarlos é hipotecarlos, de 
conformidad con los requisitos y formalidades pre­
vistas en el a r t í c u l o 53. Los convenios ó contratos 
que celebre p r é v i a m e n t e para la r e a l i z a c i ó n de estas 
operaciones, d e b e r á n en todos los casos ser ad refe­
rendum, hasta que sean aprobados definit ivamente 
por l a asamblea ex t raord inar ia convocada con t a l 
objeto y en l a forma del A r t . 28, p á r r a f o 2.°. 

A r t . 76. L a J u n t a Di rec t iva queda facul tada para 
designar los socios que hayan de sus t i tu i r los vocales 
suplentes, cuando ya no hubiese n inguno de és tos . 

A r t . 77. Queda t a m b i é n facultada l a J u n t a Direc­
t i v a para resolver todo aquello que no es t é previsto 
en estos Estatutos, ó fuese de dudosa i n t e r p r e t a c i ó n . 

A r t . 78. L a ignorancia de los preceptos de estos 
Estatutos , no excusa su observancia y cumpl imiento . 

A r t . 79. L a J u n t a Di rec t iva f o r m u l a r á los regla­
mentos de orden in terno del C í r c u l o , en que se fijen 
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con c la r idad las obligaciones de los empleados, debe­
res y derechos de los socios, el funcionamiento de la 
sala de esgrima y gimnasia, y de todas aquellas dis­
posiciones necesarias a l mejor adelanto del Gí ren lo . 

A r t . 80. L a sociedad no p o d r á disolverse mientras 
haya t r e in t a socios que se hagan cargo de su activo y 
pasivo. 

Para el caso en que se disolviese, los fondos que re­
su l ta ran en favor de ella, a s í como el mobi l i a r io , ú t i ­
les y enseres de su propiedad, s e r á n entregados con 
c a r á c t e r de donativo á la Sociedad E s p a ñ o l a de Be­
neficencia de esta Capi ta l . 

A r t . 81. Estos Estatutos e n t r a r á n en vigencia des­
de el d í a de su a p r o b a c i ó n def ini t iva, y no p o d r á n ser 
reformados, sino por acuerdo tomado en asamblea ex­
t r ao rd ina r i a convocada expresamente por l a J u n t a 
Di rec t iva , á pedido de los socios en l a fo rma del ar­
t í c u l o 28. 

A r t . 82. L a J u n t a DirectiA^a p r o c e d e r á por inter­
medio del Presidente, á sol ic i tar del Superior Gobier­
no de l a N a c i ó n Argen t ina , el reconocimiento de la 
sociedad C í r cu lo Gallego, como persona j u r í d i c a , de 
conformidad con lo dispuesto en el Gódigo G i v i l . 

E l Presidente queda ampliamente facultado para 
hacer las modificaciones que la I n s p e c c i ó n General de 
Sociedades en el Min i s t e r io de Jus t ic ia , se le exigie­
r an en estos Estatutos, y para firmar los escritos ó 
solicitudes que se requieran. 
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Estos Esta tutos han sido aprobados definit ivamen­
te en l a asamblea ex t raord ina r i a celebrada el d í a 25 
de Enero de 1904, j puestos en vigencia en 23 de A b r i l 
de 1908, por l a 

JUNTA DIRECTIVA 

José M . González, Ar turo R i a l Ramos, 
Presidente. Vicepresidente. 

Angel Mor ían , Antonio Várela, 
Tesorero. Protesorero. 

Máximo Botana, Solitario Lijó, 
Secretario. Prosecretario. 

R a m ó n G a r c í a , 
Bibliotecario. 

VOCALES 

Modesto Estevez. José Viñas Llamez. 
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